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Mandado de Segurança

Proc. 2004.02.01.014310-6 – Publ. no DJ de 01/06/2005, p. 33

Relator: Juiz Federal Convocado GUILHERME CALMON

Impetrante: Fundação de Seguridade Social - GEAP

Impetrado: Presidente do TRF-2a. Região

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO TRF
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATO DO PRESIDENTE DO TRF EM PLANTÃO DURANTE O RECESSO
FORENSE. INCOMPETÊNCIA DO PLENÁRIO. COMPETÊNCIA DE UMA DAS SEÇÕES
ESPECIALIZADAS.

1. Cuida-se de mandado de segurança impetrado contra ato praticado pelo Presidente do TRF da 2ª
Região, durante o período de recesso forense. Cuidou-se de decisão que indeferiu o requerimento
de atribuição de efeito suspensivo ativo em Agravo de Instrumento. Tal ato jurisdicional foi praticado
em caráter excepcional e apenas em razão da urgência (art. 21, inciso XVI, “c”, do Regimento Interno
do TRF da 2ª Região).

2. No caso em tela, verifica-se que a competência, prevista no Regimento Interno, é de uma das
Seções (art. 12, inciso I, “b”), levando em conta a própria noção de autoridade impetrada como sendo
aquela que tem condições de corrigir o ato ilegal ou abusivo supostamente violador de direito líquido
e certo do impetrante.

3. Questão de ordem acolhida para declarar a incompetência do Plenário, e a competência de uma
das Seções do TRF da 2ª Região para conhecer e julgar o mandado de segurança impetrado contra
ato de indeferimento de efeito suspensivo em Agravo de Instrumento.

POR MAIORIA, ACOLHIDA QUESTÃO DE ORDEM SUSCITADA PELO RELATOR PARA DECLARAR A
INCOMPETÊNCIA DO PLENÁRIO E A COMPETÊNCIA DE UMA DAS SEÇÕES ESPECIALIZADAS EM
MATÉRIA DE DIREITO ADMINISTRATIVO.
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“O certo é que, em sede de mandado de segurança

somente pode ser reconhecida autoridade

impetrada aquela que tem condições de praticar o

ato necessário a corrigir o ato ilegal ou abusivo

praticado. E, no caso em questão, por óbvio que

apenas o Relator do Agravo de Instrumento (e,

logicamente, a Turma onde o mesmo exerce suas

funções) tem condições de cumprir eventual

sentença mandamental. A conclusão, pois, é da

falta de competência do Plenário para conhecer e

julgar o presente mandado de segurança,

determinando-se que o feito seja redistribuído para

uma das Seções especializadas em matéria de

Direito Administrativo (e outros), sorteando-se,

assim, o Relator integrante de tal Seção.”
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� ����� �������������Embargos Infringentes em Apelação Criminal

Proc. 2002.02.01.026745-5 – Publ. no DJ de 17/10/2005, p. 113

Relator: Des. Fed. MESSOD AZULAY NETO

Embargante: A. T.  P.

Embargado: Ministério Público Federal

PENAL E PROCESSUAL PENAL – EMBARGOS INFRINGENTES - ART. 261, SEGUNDA PARTE, DO
CP – PRÁTICA DE ATO TENDENTE A DIFICULTAR NAVEGAÇÃO AÉREA – INCOLUMIDADE PÚBLICA
POSTA EM RISCO – PRESENTES A TIPICIDADE OBJETIVA E SUBJETIVA – RISCO PRESUMIDO -
MANTIDO O ACÓRDÃO EMBARGADO – EMBARGOS A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

- Embargos Infringentes de Acórdão em que, por maioria, nega-se provimento a Apelação Criminal,
com fundamento no Código Penal, artigo 261, segunda modalidade de conduta.

- Dolo eventual na conduta do agente que assume comportamento de desmedidas proporções,
agride fisicamente a comissária de bordo, e produz resultado capaz de colocar em risco todos os
passageiros do vôo 626, da VASP, que acaba por ser, efetivamente cancelado.

- Perigo abstrato que se consuma tão-só com a possibilidade de dano ao bem jurídico tutelado, qual
seja, a incolumidade pública aliada à navegação aérea.

- Adequada a aplicação da pena, especialmente na sua substituição por prestação de serviços à
comunidade.

- Embargos Infringentes a que se NEGA PROVIMENTO.

POR MAIORIA, NEGADO PROVIMENTO AOS EMBARGOS INFRINGENTES.
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“Encontra-se tipificada no artigo 261, do

Código Penal brasileiro, na sua segunda

modalidade, a conduta que causa o fato que

enseja o presente feito, qual seja, prática de ato

que dificulta a navegação aérea, e ofende o bem

jurídico tutelado – a coletividade- com a

presença do dolo eventual do agente, que, ao

assumir tal comportamento, produz resultado

possível  de colocar em risco todos os

passageiros do vôo 626 da VASP, que acaba

por ser, efetivamente, cancelado. Impossível

não pudesse,  esse agente,  prever a

conseqüência de seus atos. Não obstante, insiste

na sua conduta e, entre desistir, ou causar o

transtorno previsível, opta pela segunda

hipótese.”
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� ����� �������������Embargos Infringentes em Apelação Cível

Proc. 97.02.06175-0 – Publ. no DJ de 31/08/2005, p. 58 e 59

Relator: Des. Fed. ALBERTO NOGUEIRA

Embargante: União Federal/Fazenda Nacional

Embargado: C. F. LTDA

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA SOBRE LUCRO LÍQUIDO. IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA.
EMBARGOS INFRINGENTES EM AC. VALOR DO BTN PELO IRV (LEI Nº 8.088/90).

Uma vez que não foi impugnado o critério legal de correção monetária adotado pela Lei nº 8.088/90,
que determinou a adoção do valor do BTN pelo IRV não há como deixar de aplicar o novo sistema
legal, a pretexto de que a nova sistemática teria alterado a base de cálculo. A base de cálculo do
imposto de renda é o lucro real.

Não há que se confundir alteração de base de cálculo com critério para apuração do lucro real.

Para a impugnação do critério de apuração do lucro real somente seria admissível a demonstração
de que o mesmo tenha violado a lei vigente no exercício ou as garantias constitucionais.

Cuida-se em princípio, apenas de forma de cálculo, sem interferência no regime legal da tributação
do imposto de renda.

Embargos infringentes providos. Sentença mantida.

POR UNANIMIDADE, PROVIDOS OS EMBARGOS.
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“Se não foi impugnado o critério legal de correção

monetária (matéria financeira de indiscutível

caráter político), adotado pela Lei nº 8.088/90,

que determinou a adoção do valor do BTN pelo

IRV (índice de reajuste de valores fiscais), não há

como deixar de aplicar o novo sistema legal, a

pretexto de que a nova sistemática teria alterado

a base de cálculo, como decidido pelo v. acórdão.

A base de cálculo do imposto de renda é o lucro

real (salvo as hipóteses de lucro presumido ou

arbitrado).

Não há que se confundir alteração de base de

cálculo com critério para apuração do lucro real

(opção técnica e legal).

Para a impugnação do critério de apuração do

lucro real (e correspondente base de cálculo),

somente seria admissível a demonstração de que

o mesmo tenha violado a lei vigente no exercício

ou as garantias constitucionais.

No plano meramente técnico-contábil, cuida-se

em princípio, apenas de forma de cálculo, sem

interferência no regime legal da tributação do

imposto de renda.

Nessa linha, dou provimento aos embargos

infringentes, mantendo a sentença de primeiro

grau.”

������������+���������������;

��B4�@�;

� � �����2��2��2�=��=>@��!D6�����H��?����=#

�2�HG"������������B�������4����
�;�D��2����2

60J%�B��J0-O

“TRIBUTÁRIO – CORREÇÃO DEMONS-

TRAÇÕES FINANCEIRAS – LUCRO REAL –

APURAÇÃO – PRETENSÃO DE ABATER A

CORREÇÃO MONETÁRIA – LEI Nº 8.541/92 –

LEI Nº 8.200/91 – DECRETO Nº 322/91 –

PRECEDENTES.

I - A questão prende-se à apuração do lucro

líquido ou real para efeito de imposto de renda de

pessoa jurídica.

II - A Lei nº 8.541/92 em seu art. 7º é expressa

quanto a que, no regime de competência que

estabeleceu, as parcelas pertinentes a cada

competência, desde que não saíram ainda da

disponibilidade do empresário, são adicionadas ao

lucro líquido para efeito de apuração do lucro real.

III - O artigo 39, do Decreto nº 332/91, revela

comando no sentido de impedir que a correção

monetária complementar e retificadora das

demonstrações financeiras do balanço

correspondente ao exercício social de 1990,

correção esta permitida pela Lei nº 8.200/91,

fosse, de forma imediata, utilizada para cálculo

da parcela dos encargos de depreciação,

amortização, exaustão ou baixa de bens com vistas

à apuração do imposto incidente sobre a renda

das pessoas jurídicas.

IV - O mesmo dispositivo, contudo, possibilitou

sua dedução somente a partir do exercício

financeiro de 1994, período-base de 1993. O

artigo 4º, da Lei nº 8.200/91, afastou a aplicação

do parágrafo 3º, a mesma Lei, isto é, não permitiu

que o valor da reserva especial pudesse ser

computado na determinação do lucro real.”

� ��B� �>>2��2�����@?�!D6�����=�������=#

�2��G>"�����)���B�������4����
�;�D��2����2
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“AGRAVO INTERNO – TRIBUTÁRIO –

CORREÇÃO MONETÁRIA DE BALANÇO – LEI

Nº 9.249 DE 1995 – UTILIZAÇÃO DO IPC
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�
� ����� �������������Agravo Interno na Ação Rescisória

Proc. 2005.02.01.003402-4 – Publ. no DJ de 29/09/2005, p. 307

Relator: Des. Fed. PAULO ESPIRITO SANTO

Autor: Caixa Econômica Federal

Réu:  A .A. F. R.  e outros

ADMINISTRATIVO. AGRAVO. LEGISLAÇÃO DE FGTS. LBA.

- Agravo interposto contra decisão que deferiu tutela antecipada, a fim de suspender o pagamento da
correção monetária sobre o saldo de FGTS, até julgamento final da presente ação rescisória.

- Manutenção da decisão face a inexistência de motivos que justifiquem a sua reforma.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO.

COMO INDEXADOR – IMPOSSIBILIDADE –

AUSÊNCIA DE PERMISSIVO LEGAL.

I - Não é dado ao contribuinte o direito de utilizar,

ao seu talante, o índice de correção monetária que

considere mais apto a refletir a real desvalorização

da moeda, porquanto tal definição deve advir de

expressa disposição contida em lei formal.

Precedentes jurisprudenciais do Colendo STJ.

II - A Lei nº 9.249/95, ao revogar a correção

monetária das demonstrações financeiras a que

alude a Lei nº 7.799, de 10 de julho de 1989, e o

art. 1º da Lei nº 8.200, de 28 de junho de 1991,

bem como vedar a utilização de qualquer sistema

de correção monetária, inclusive para fins

societários, pôs-se em sintonia com a estabilidade

monetária atingida com o advento do Plano Real,

o qual logrou êxito em estancar um longo processo

inflacionário historicamente presente no cenário

econômico nacional.

III - É vedado ao Poder Judiciário substituir o

legislador ordinário, indicando indexador

tributário a ser utilizado na elaboração de balanço,

mormente quando a legislação de regência é

expressa em não consentir a atualização monetária

das demonstrações financeiras.

IV - Recurso desprovido.”
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�
� ����� �������������Embargos Infringentes em Apelação Cível

Proc. 97.02.39928-9 – Publ. no DJ de 15/08/2005, p. 442

Relator: Juiz Federal Convocado GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA

Embargante: S. T. S. P. F. E. R. J. e outros

Embargada: Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. SINDICATO.
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. PRERROGATIVA DE DEFESA DE INTERESSE INDIVIDUAL.
LEGITIMIDADE. PRECEDENTE DESTE TRIBUNAL.

1 - É evidente a legitimidade ativa ad causam do Sindicato, ora Embargante, uma vez que atua, na
espécie, na qualidade de representante de seus associados, cuja hipótese é de legitimação
extraordinária, prevista no art. 6º do CPC, nos termos do poder que a Constituição Federal, em seu art.
8º, inciso III, conferiu aos sindicatos para ingressarem em juízo na defesa de direitos e interesses
coletivos e individuais da categoria.

2 - Dispõe a Lei nº 8.112/90, art. 240, alínea “a”, que ao servidor público civil é assegurado, nos termos
da Constituição Federal, o direito à livre associação sindical e o direito de ser representado pelo
sindicato, inclusive como substituto processual.

3 - In casu, o S.T.S.P.F.E.R.J., na qualidade de entidade sindical representativa dos servidores
públicos federais no Estado do Rio de Janeiro, é parte manifestamente legítima para figurar no
pólo ativo da presente demanda, como substituto processual dos sindicalizados G.R. e L.J.D.P.,
que firmaram as respectivas autorizações de fls. 27 e 34, defendendo direito desses
associados.

4 - Ademais, estabelece o Estatuto do Recorrente (fls. 20), que são prerrogativas suas representar,
inclusive perante as autoridades judiciárias, os interesses gerais da categoria, bem como os
interesses individuais dos associados (art. 4º, alínea a). É o caso dos autos, em que Sindicato
representa interesses individuais de dois associados seus.

5 - Embargos Infringentes conhecidos e providos, para o fim de reformar o v. acórdão de fls. 101/108,
da Segunda Turma deste Tribunal, nos termos do julgamento do voto vencido proferido pelo
DESEMBARGADOR FEDERAL CASTRO AGUIAR.

POR UNANIMIDADE, PROVIDOS OS EMBARGOS.
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����&���“ sindicato somente

tem legitimidade extraordinária para defender os

interesses coletivos ou individuais de toda a categoria, e

não de um filiado ou um grupo de filiados, embora por

este autorizado.”
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postulado é coletivo, já que afeta toda a coletividade dos

associados do sindicato”�/����
�
�&���“o fato de serem

tais interesses divisíveis, não desnatura sua natureza

intrinsecamente coletiva”2
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��&���“estabelece o Estatuto do recorrente

que são prerrogativas suas representar,inclusive perante

as autoridades judiciárias, os interesses gerais da

categoria, bem como os interesses individuais dos

associados (art. 4o, alínea a). É o caso dos autos, em que

o Sindicato representa interesses de dois associados

seusT2
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“CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL.

REAJUSTE DE VENCIMENTOS DE SERVIDOR

PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA DO

SINDICATO DA CATEGORIA. SUBSTITUIÇÃO

PROCESSUAL - ART. 8º, III, DA CF/88.

I - O objetivo principal do Sindicato dos Servidores

Federais no Estado do Rio de Janeiro é tratar de

questões relativas às suas relações com os órgãos

públicos, tais como o direito a reajustes salariais.

II - O direito pleiteado é de interesse da categoria,

mesmo que alcance apenas parte de seus

integrantes.

II - Recurso provido para anular a sentença de

1º grau, devolvendo à Vara de origem, a fim de

que seja apreciado o pedido dos autores da ação,

através de seu substituto processual.”

� � �>=2��2��H=H@��46�!D6�����=��?�����"��
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“PROCESSUAL CIVIL - LEGITIMIDADE DOS

SINDICATOS - LEI Nº 8.073/90 - ART. 5º, XXI.

- A Lei nº 8.073/90 atribui às entidades sindicais

a legitimidade para representar em juízo a

categoria que representa, endossando a norma

constitucional, que, de forma expressa, confere à

entidade legitimidade para, na qualidade de

substituto processual, postular em juízo na defesa

dos direitos de seus filiados (art. 5º, XXI).

- Legitimidade ad causam do SINFA/RJ,

determinando o retorno dos autos à instância de

origem, para julgamento do mérito.

- Recurso provido.”

	
� ������ �������������Apelação Criminal

Proc. 2002.51.01.515344-2 – Publ. no DJ de 20/10/2005, p. 96

Relator: Des. Fed. ABEL GOMES

Apelante: A. S. M.

Apelado: Ministério Público Federal

PENAL. PROCESSO PENAL. CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA. MOEDA FALSA. COAÇÃO ALEGADA E
NÃO PROVADA. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. PENA APLICADA DE FORMA
PROPORCIONAL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. IMPROVIMENTO DO RECURSO.

- O acusado não logrou provar que, quando confessou o crime em sede policial, prestou o depoimento
sob coação. Outrossim, as robustas e cristalinas provas trazidas aos autos guardam total coerência
com suas declarações em sede policial.

- Autoria e materialidade devidamente comprovadas. A pena foi aplicada, corretamente, no mínimo
legal. Sentença mantida in totum.

- Apelação improvida.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.
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“Sendo assim, percebe-se, claramente, que, de fato,

as versões apresentadas são diferentes,

ressaltando-se que as declarações que o mesmo

afirma ter prestado sob coação, demonstram

absoluta compatibilidade com as robustas e

cristalinas provas colacionadas aos autos.”
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“I - PENAL. MOEDA FALSA. MATERIALIDADE

COMPROVADA PELO LAUDO PERICIAL.

AUTORIA COMPROVADA PELO CONTEXTO

DA PRISÃO EM FLAGRANTE, DECLARAÇÕES

DA FASE POLICIAL E DEPOIMENTOS DAS

TESTEMUNHAS. II - INEXISTÊNCIA DE BOA-

FÉ. III - CRIME FORMAL. APLICAÇÃO DO § 1°

DO ART. 289 DO CÓDIGO PENAL. IV - PENA

PRIVATIVA DE LIBERDADE DEFINITIVA

SUPERIOR A QUATRO ANOS. REGIME SEMI-

ABERTO.

I - A materialidade do crime de moeda falsa foi

comprovada pelo laudo pericial. A autoria ficou

evidenciada pelo contexto da prisão em flagrante,

declarações em sede policial e depoimentos das

testemunhas em Juízo.

II - Não restando demonstrada a boa-fé no

recebimento das notas falsas, se aplica o § 1° do

art. 289 do Código Penal ao caso.

III - O crime de introdução de moeda falsa é formal

e não exige nenhum resultado naturalístico ligado

ao dano patrimonial. Para a sua consumação

eficaz, o que importa é sua introdução em

circulação, sendo irrelevante que a pessoa a quem

foi entregue a nota falsa tivesse desconfiado de sua

autenticidade, posto que o laudo pericial afirmou

sua boa qualidade para enganar o homem comum,

o que mostra a potencialidade para iludir a fé

pública em abstrato, e não a de uma pessoa em

específico.

IV - Tendo em vista que a pena privativa de

liberdade definitiva foi fixada em patamar superior

a quatro anos de reclusão, nos termos do art. 33,

alínea ‘b’ do Código Penal, o regime inicial de

cumprimento da pena deve ser o semi-aberto.

V - Recurso conhecido, mas não provido.”
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Proc. 2005.02.01.003077-8 – Publ. no DJ de 14/10/2005, p. 178 e 179

Relator: Des. Fed. ANDRÉ FONTES

Impetrante: J. C. T. e outros

Impetrado: Juízo da 5a Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. SUSPENSÃO E EXTINÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA
ESTATAL. APLICABILIDADE DO ART. 9º DA LEI Nº 10.684-2003.

I - O veto presidencial ao artigo 5º, § 2º da Lei nº 10.684/03, bem como a redação do art. 7º, da Lei
nº 10.666/03, por impossibilitarem a inclusão das contribuições previdenciárias recolhidas dos
segurados e não repassadas ao Instituto Nacional do Seguro Social no regime especial de
parcelamento instituído pela Lei nº 10.684/03 (PAES), tornam a suspensão da pretensão punitiva,
prevista no art. 9º, caput, da lei em comento, inaplicável ao crime descrito no art. 168-A, § 1º, inc. I do
Código Penal.

II - O pagamento integral da dívida, contudo, realizado a qualquer tempo – inclusive após o trânsito em
julgado – extingue a punibilidade do crime descrito no art. 168-A, § 1º, inciso I, do Código Penal,
conforme permissivo contido no § 2º, do art. 9º da Lei nº 10.684/03, independentemente do prévio
parcelamento.

III - A modicidade do valor faltante, R$ 21,42 (vinte e um reais e quarenta e dois centavos), revela
afetação inexpressiva ao bem jurídico-penal tutelado, restando caracterizada a ausência de tipicidade
material por força da incidência do princípio da insignificância.

IV - Ordem deferida para declarar extinta a punibilidade.

POR UNANIMIDADE, CONCEDIDA A ORDEM.
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“DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. LEI

Nº 10.684/03 (PAES). SUSPENSÃO E EXTINÇÃO

DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. APROPRI-

AÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA (ART. 168-A

DO CÓDIGO PENAL). APLICABILIDADE DO

ART. 9º DA LEI Nº 10.684/03.

I - A impossibilidade de inclusão das contribuições

previdenciárias recolhidas dos segurados e não

repassadas ao Instituto Nacional do Seguro Social

no regime especial de parcelamento instituído pela

Lei nº 10.684/03 (PAES), oriunda do veto

estabelecido ao seu art. 5º, § 2º e da redação do art.

7º, da Lei nº 10.666/03, torna inaplicável ao crime

previsto no art. 168-A, § 1º, inc. I do Código Penal,

a suspensão de pretensão punitiva prevista no art.

9º, caput, da lei em comento.

II - O pagamento integral a qualquer tempo,

independentemente de parcelamento, extingue a

punibilidade ainda que em sede de crime previsto

no art. 168-A do Código Penal (art. 9º, § 2º, da Lei

nº 10.684/03).

III - Ordem denegada.”
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Proc. 2002.51.01.018264-6 – Publ. no DJ de 11/10/2005, p. 216

Relator: Juiz Fed. Conv. EUGÊNIO ROSA DE ARAÚJO

Apelante: Instituto Nacional do Seguro Social

Apelado: RB.E. I. Ltda

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO – SATISFAÇÃO DO DIREITO DO AUTOR – DANO MORAL

I - Ainda que a CND seja expedida sem uma finalidade específica, isso não deve ser encarado como
uma autorização para emissão de certidões que não atendam às pretensões dos autores, sob pena
de tornar inócua a tutela jurisdicional.

II - Pessoa Jurídica pode sofrer dano moral (Súmula 227 STJ)

III - Não se cogitar da prova do prejuízo para demonstrar a violação do moral uma vez configurados os
pressupostos do dano moral.

IV - Improvidas a apelação e a remessa necessária tida como interposta.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA NECESSÁRIA.
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Proc. 1998.51.01.041359-6 – Publ. no DJ de 13/10/2005, p. 164

Relator: Des. Fed. Julieta Lunz

Relator para acórdão: Des. Fed. ALBERTO NOGUEIRA

Apelante: C. V. R. D.

Apelado: União Federal/Fazenda Nacional

TRIBUTÁRIO. DESPACHO ADUANEIRO. DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO REGISTRADA. FATO
GERADOR. DECRETO Nº 37/96. CONTROLE DE CÂMBIO. DECEX. DESPACHO ANTECIPADO.

A empresa, no seu projeto em consórcio que construiu uma hidroelétrica, promoveu a importação de
cinco turbinas, tendo sido esse conjunto de mercadorias objeto de uma declaração de importação
registrada, portanto, o fato gerador, de acordo com legislação brasileira, em especial o Decreto-Lei
nº 37 de 18 de novembro de 1966, foi no momento da declaração.

A União, através do departamento de concessão de licenças – DECEX -, teve entendimento oposto:
que não poderia expedir uma só licença para as cinco turbinas, o que gerou essa situação.

Entende-se que o controle do câmbio feito por intermédio das guias de importação ou licença de
importação, conforme o caso, tem um sentido diverso do tributário: é apenas o controle de câmbio
seja na liberação, em que pode ou não, dependendo dos critérios, liberar ou torná-las interditas, e
outra coisa bem distinta é o problema da declaração de importação.

A não promoção do despacho aduaneiro, deve ter ocorrido por alguma dificuldade, tendo o próprio
despacho, antecipado em relação às outras quatro turbinas, já que existe a figura do despacho
antecipado.

Provavelmente, porque não obteve as licenças, sem o que teria que assumir o termo de
responsabilidade com riscos de ser penalizada.

Recurso provido.

POR MAIORIA, PROVIDO O RECURSO.
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requerimento de expedição de licença anteriormente à

modificação da alíquota não importa no alegado direito

adquirido, mas em mera expectativa, pelo que não merece

acolhimento a tese de que a partir do momento em que a

União fixa determinada alíquota para importação de certo

produto, todos aqueles que requerem a autorização legal

para fazê-lo terão o direito subjetivo de importar a

mercadoria nos termos e condições estabelecidos.”
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Proc. 2005.02.01.005420-5 – Publ. no DJ de 14/10/2005, p. 199

Relator: Des. Fed. VERA LUCIA LIMA

Agravante: União Federal

Agravado: Ministério Público Federal

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROCESSO SELETIVO PARA
ADMISSÃO NO COLÉGIO NAVAL. LIMITE DE IDADE. IDADE MÍNIMA DE 14 ANOS COMO CONDIÇÃO
DE INSCRIÇÃO. CONTROLE JUDICIAL DE ATO ADMINISTRATIVO. MÉRITO ADMINISTRATIVO.
REEXAME PELO PODER JUDICIÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. REGULAMENTAÇÃO ESPECIAL DO ENSINO
MILITAR-NAVAL. FORMAÇÃO DE SERVIDORES QUE POSSAM EXERCER ADEQUADAMENTE AS
ATIVIDADES AFETAS À ORGANIZAÇÃO MILITAR EM REFERÊNCIA. RAZOABILIDADE VISUALIZADA.
AGRAVO PROVIDO.

- A hipótese é de agravo de instrumento em sede de demanda instaurada com o fito de afastar a regra
de n° 3.1.2, c, referente ao limite mínimo de idade de 14 anos como condição para inscrição, inserta no
edital de 15 de abril de 2005, que tornou público o processo seletivo para admissão ao Colégio Naval.

- A questão ora apreciada envolve o controle judicial do mérito administrativo, isto é, das opções
eleitas pela Administração Pública, segundo critérios de conveniência e oportunidade, no uso do
poder discricionário que a lei lhe confere. Neste aspecto, é assente, tanto na doutrina como na
jurisprudência, o entendimento segundo o qual é vedado ao Poder Judiciário imiscuir-se na apreciação
do mérito administrativo, sob pena de usurpar, sem legitimidade para tanto, funções conferidas ao
administrador.

- O ensino Militar-Naval submete-se a uma regulamentação especial, já que, a teor do art. 3° da Lei
n° 6.540/78, destina-se a proporcionar, ao pessoal militar e civil, a capacitação para o exercício, na
paz e na guerra, dos cargos e funções previstos na organização da Marinha. Identifica-se, no caso
específico, a concatenação de toda uma estrutura voltada a entender os interesses da Administração
Pública, consubstanciado na formação de servidores para que possam, adequadamente, exercer as
atividades afetas à organização militar em comento.

- Não parece adequado enquadrar o Colégio Naval como estabelecimento de ensino de que tratam
as Leis nos 9.394/96 e 8.069/95 a fim de garantir amplo acesso sem o atendimento das peculiaridades
indispensáveis, uma vez que, consoante já salientado outrora, trata-se de escola militar destinada à
preparação de futuros oficiais da marinha, pelo que é avaliada ao longo de toda a preparação, desde
o limiar do curso, a aptidão para a atividade militar para a qual os alunos estão sendo preparados, o
que inclui o ensino básico em nível médio e o ensino naval-militar.

- Visualizada, in casu, razoabilidade no critério adotado pelo edital.

- Agravo provido.

POR UNANIMIDADE, PROVIDO O AGRAVO.
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“A persistir a decisão impugnada, haverá a

possibilidade de que alguns dos alunos ingressem na

Escola Naval com menos de 18 (dezoito) anos, idade

incompatível com algumas das funções que lá deverão

ser desempenhadas. À guisa de exemplo, cite-se

prestação de serviços noturnos, manuseio de armas,

assim como a submissão a penas disciplinares.

Lançadas estas premissas, não me parece

adequado, ao menos neste juízo de cognição

superficial, enquadrar o Colégio Naval como

estabelecimento de ensino de que tratam as Leis

nos 9.394/96 e 8.069/95 a fim de garantir amplo

acesso sem o atendimento das peculiaridades

indispensáveis, uma vez que, consoante já

salientado outrora, trata-se de escola militar

destinada à preparação de futuros oficiais da

marinha, pelo que é avaliada ao longo de toda a

preparação, desde o limiar do curso, a aptidão

para a atividade militar para a qual os alunos

estão sendo preparados, o que inclui o ensino

básico em nível médio e o ensino naval-militar.”
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�
� ������ �������������Apelação Cível

Proc. 2002.51.01.006203-3 – Publ. no DJ de 19/10/2005, p. 359 e 360

Relator: Des. Fed. BENEDITO GONÇALVES

Apelante: União Federal

Apelado: J. S. N. e outros

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO,
DO CPC (REDAÇÃO IMPRIMIDA PELA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.180-35/2001). INAPLICABILIDADE.
COISA JULGADA (ART. 5º, XXXVI, DA CF). EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 37/2002. PRECATÓRIO
COMPLEMENTAR. ATO JURÍDICO PERFEITO. HONORÁRIOS REDUZIDOS. PRINCÍPIOS DA
RAZOABILIDADE E PROPORCIONABILIDADE.

- O art. 741, parágrafo único, do CPC, com redação imprimida pela Medida Provisória nº 2.180-35, de
24/08/2001, dispõe que é cabível a interposição de embargos à execução, com fundamento na
inexigibilidade do título executivo judicial (art. 741, II, do CPC), quando fundado em lei ou ato normativo
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal ou em aplicação ou interpretação tidas
por incompatíveis com a Constituição Federal.

- Não obstante o postulado de que as normas processuais sejam de aplicabilidade imediata, incidindo
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nos processos em curso, não possuem as mesmas o condão de retroagir, a ponto de desconstituir
a coisa julgada. Em resumo, não possuem aplicabilidade retroativa, posto que sujeita à norma
constitucional do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, segundo a qual “a lei não prejudicará o direito
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”.

- Tendo o acórdão transitado em julgado anteriormente à vigência da MP nº 2.180-35/2001, incabível
a invocação do art. 741, parágrafo único, do CPC, para fundamentar a propositura dos embargos à
execução. Precedentes: STJ, 2ª Turma, AgRg no REsp 727645/MG, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO,
unânime, DJU de 05.09.2005.

- Inaplicável a regra do § 4º, do art. 100, da CF, introduzido pela EC nº 37/2002, posto que, em que pese
as normas constitucionais possuírem efeito imediato no ordenamento jurídico, a expedição de
precatório constitui ato jurídico perfeito, protegido constitucionalmente pela regra insculpida no art. 5º,
XXXVI, da CF, e cuja definição está prevista no art. 6º, § 1º, da Lei de Introdução ao Código Civil.

- O art. 20, § 4º, do CPC, concedeu ao Julgador a possibilidade da apreciação eqüitativa, quando
restar vencida a Fazenda Pública, não necessitando ficar adstrito aos percentuais estabelecidos pelo
§ 3º, do referido artigo, devendo, portanto, ser exercida com observância aos princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade.

- Em nome dos princípios da sucumbência, da razoabilidade e da proporcionalidade, deve-se arbitrar
honorários advocatícios em gradação que remunere adequadamente o trabalho dos advogados,
sem deixar de considerar as peculiaridades do caso concreto.

- Recurso parcialmente provido para fixar os honorários advocatícios em 5% sobre o valor da execução.

POR UNANIMIDADE, PROVIDA PARCIALMENTE A APELAÇÃO.
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“PROCESSO CIVIL. EMBARGOS À EXECU-

ÇÃO. EXECUÇÃO FISCAL. DESCONSTI-

TUIÇÃO DO TÍTULO EXECUTIVO. NÃO COM-

PROVAÇÃO DOS ALEGADOS VÍCIOS NA CER-

TIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS FIXADOS SEGUNDO A ARBI-

TRARIEDADE DO JUIZ.

1. Não subsiste, inicialmente, a alegada nulidade

da sentença. Todas as afirmações da recorrente

foram devidamente analisadas pela douta

magistrada na sentença, inclusive quanto ao erro

de fundamento legal da CDA.

2. Em relação à inexigibilidade da Certidão de

Dívida Ativa, por erro em requisito essencial, não

logrou a apelante a sua comprovação, tendo se

limitado a fazer alegações genéricas, as quais são

incapazes de elidir a presunção de liquidez e certeza

daquele título. Da mesma forma, não ficou

demonstrado que houve decurso do prazo

prescricional pela demora na efetivação da citação

ocorreu em razão da inércia da exeqüente.

3. Conforme demonstra a CDA juntada aos autos,

não há que falar em excesso da execução. A uma,

porque constam do título executivo os valores

originariamente objeto do processo administrativo

e que foram inscritos na dívida ativa; e, a duas,

porque não há nos autos memória de cálculo pela

qual seja possível apurar o correto valor da

execução.

4. Quanto ao apelo da União Federal, a

condenação em honorários advocatícios deve ser

mantida no percentual de 5% sobre o valor

atualizado da execução, visto que aplicável ao caso

em tela o § 4º do art. 20 do CPC, que permite o

juízo discricionário do juiz na fixação daqueles,

considerando, como parâmetros, o disposto no §

3º do mesmo artigo.

5. Apelação não provida.”

� � �����2=�2��2���GHG@��!D6�����>��������"

�����B�������4����
�������F��	
;�D��2����2

��0J5����%4%B5���-B5

“PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL.

EMBARGOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

- Embargos à execução fiscal opostos, requerendo

que seja declarada a inexigibilidade do título e a

conseqüente insubsistência da penhora. Julgados

improcedentes os embargos, impõe-se condenar a

parte sucumbente em honorários advocatícios, em

face da atividade laborativa, despendida pela parte

credora, ora embargada – Fazenda Nacional. -

Honorários fixados em 5% sobre o valor da

execução.”

�
� ������ �������������Apelação Cível

Proc. 2001.51.02.003657-9 – Publ. no DJ de 20/10/2005, p. 142

Relator: Des. Fed. SERGIO SCHWAITZER

Apelante: O. M. S. e Caixa Econômica Federal

Apelados: os mesmos

RESPONSABILIDADE CIVIL – ATIVIDADE BANCÁRIA – APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR – RESPONSABILIDADE OBJETIVA – SAQUES INDEVIDOS EM CONTA-CORRENTE –
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS – CABIMENTO.
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I - As atividades bancárias estão inseridas no conceito de serviço expresso no art. 3º, §2º, do Código
de Defesa do Consumidor - CDC.

II - Justificável, no caso, a inversão do ônus da prova prevista no art. 6º, VIII, do CDC, porquanto
evidente a hipossuficiência da Demandante perante a instituição financeira demandada, a qual é
obviamente responsável pela implantação e bom funcionamento do sistema de movimentação
bancária oferecido a seus clientes, calcada na discrepância econômica entre as partes e,
principalmente, no aspecto técnico, relativo à possibilidade de realização da prova, eis que competiria
ao banco demonstrar que o valor em questão foi retirado pela própria cliente, ou por alguém de sua
confiança, ou mesmo por negligência na utilização do seu cartão bancário.

III - Impõe-se reconhecer a obrigação da instituição financeira de ressarcir o prejuízo sofrido pela
Autora, no montante de R$ 529,79 (quinhentos e vinte e nove reais e setenta e nove centavos),
correspondente ao valor irregularmente retirado da sua conta-corrente, sendo incabível, ao caso sob
exame, a aplicação do art. 42, parágrafo único, do CDC, vez que não se trata de cobrança de dívidas.

IV - Quanto ao dano moral, é certo que não consta dos autos comprovação de situações vexatórias
vividas pela demandante em decorrência do evento danoso. Reconhece-se, porém, o constrangimento
intrínseco ao simples fato de ter sido constatada a retirada imprópria de valores de sua conta bancária,
o que inegavelmente ensejou desconforto passível de reparação, sobretudo em se tratando de
pessoa idosa, que precisou diligenciar judicialmente a fim de reaver o numerário em questão.
Acrescente-se o aspecto pedagógico da condenação.

V - A condenação pecuniária decorrente de dano moral deve ser fixada com moderação, vez que seu
objetivo não é o enriquecimento da parte que a pleiteia, devendo ser levada em conta a dimensão do
evento danoso e sua repercussão na esfera do ofendido, pelo que se afigura razoável o quantum
indenizatório fixado na sentença de R$ 1.000,00 (um mil reais).

VI - Sentença mantida.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO ÀS APELAÇÕES
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“Dessa forma, a omissão da CEF aponta para o

acolhimento da versão dos fatos trazida pela

Autora, no sentido de que houve saque indevido

na sua conta-corrente, sem que tenha contribuído

para tanto, impondo-se, portanto, a obrigação

da Ré de reparar o prejuízo sofrido pela Autora,

porquanto responsável pelo bom funcionamento

do sistema de movimentação bancária oferecido

a seus clientes.”
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“RESPONSABILIDADE CIVIL – CONSTA-

TAÇÃO DE SAQUE EM CONTA CORRENTE

MEDIANTE UTILIZAÇÃO DE CARTÃO MAG-

NÉTICO

- Saque indevido é hipótese que se repete com

freqüência, de modo que caracteriza o defeito na

prestação de serviço a falta de informações

adequadas, de antemão, sobre ocorrências da

espécie, prevenindo o cliente-consumidor.

Possibilidade de o Banco ou instituição financeira

investigar e provar as circunstâncias do saque,

através de suas câmaras e circuitos, não

aproveitada no caso concreto. Dano material

consistente na devolução do valor sacado.

Sentença reformada para excluir a condenação

por dano moral, tendo em conta a demora do

consumidor em examinar a sua conta.”
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“RESPONSABILIDADE CIVIL – ATIVIDADE

BANCÁRIA – APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR – RESPONSABI-

LIDADE OBJETIVA - SAQUE INDEVIDO EM

CONTA-CORRENTE – INVERSÃO DO ÔNUS

DA PROVA – AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO

AOS FATOS ALEGADOS PELA

DEMANDANTE – FIXAÇÃO DO DANO MO-

RAL – MODERAÇÃO.

I - As atividades bancárias estão inseridas no

conceito de serviço expresso no art. 3º, § 2º, do

Código de Defesa do Consumidor - CDC.

Conquanto a constitucionalidade desse dispositivo

legal tenha sido submetida à apreciação do

Supremo Tribunal Federal por meio da ADI

nº 2591, ainda não foi proferida qualquer decisão

naquela ação, de forma que se mantém incólume

sua aplicação, conforme, aliás, tem decidido

reiteradamente o Eg. STJ.

II - Justificável, no caso, a inversão do ônus da

prova prevista no art. 6º, VIII, do CDC, porquanto

evidente a hipossuficiência da autora, pensionista

com baixa renda mensal, perante a instituição

financeira demandada, a qual é obviamente

responsável pela implantação e bom

funcionamento do sistema de movimentação

bancária oferecido a seus clientes.

III - Responde a instituição bancária por suas

omissões quanto à impugnação dos fatos

articulados pela autora, eis que não restou

contestada a menção à atuação de um funcionário

que poderia ter indevidamente retirado o dinheiro,

tampouco a impossibilidade de ser realizado

saque com cartão magnético em valor superior a

R$500,00. Ao contrário, embora inicialmente a

ré tenha requerido a produção de prova

documental e pericial, posteriormente desistiu

expressamente da diligência técnica, limitando-

se a juntar documentos que em nada corroboram

suas afirmações.

IV - A condenação pecuniária decorrente de dano

moral deve ser fixada com moderação, eis que

seu objetivo não é o enriquecimento da parte

que a pleiteia, devendo ser levada em conta a

dimensão do evento danoso e sua repercussão

na esfera do ofendido, pelo que não se justifica a

majoração da verba adequadamente arbitrada

em R$ 5.000,00.”
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Proc. 97.02.10657-5 – Publ no DJ de 20/10/2005, p. 151

Relator: Juiz Fed. Conv. GUILHERME CALMON

Apelante: E. G. N.  e Fundação Oswaldo Cruz

Apelado: os mesmos

DIREITO ADMINISTRATIVO E DIREITO TRABALHISTA. REGIME JURÍDICO ÚNICO. NULIDADE DO
CONTRATO. VERBAS DECORRENTES DO ESTÁGIO.

1. Pelo Regime Jurídico Único instituído na Constituição Federal de 1988, a FIOCRUZ não poderia,
validamente, celebrar contratos de trabalho.

2. Contudo, a Reclamante foi contratada pela FIOCRUZ e não teve assegurados direitos trabalhistas
nem estatutários.

3. A competência é da Justiça Federal em regime híbrido: a Reclamante será considerada, para fins
de competência em razão da matéria, servidora pública, mas as regras aplicáveis serão aquelas da
CLT e de outras leis trabalhistas (arts. 109, I, e 114, da CF/88).

4. Não é caso de se encaminhar os autos para a Turma especializada em matéria trabalhista, pois,
em termos funcionais, a Reclamante seria servidora pública.

5. Não há vício ou irregularidade na sentença, porquanto as referências à nulidade do contrato de
trabalho não se deram no dispositivo do julgamento, e sim na sua fundamentação.

6. O fato de a Reclamante haver cumprido fielmente seus deveres e atribuições na FIOCRUZ, em
nada prejudicando a Administração Pública, não é hábil a alicerçar a pretensão de obter a condenação
da fundação pública nas verbas trabalhistas não reconhecidas na sentença.

7. Houve claro descumprimento da regra proibitiva de acumulação de funções e cargos.

8. Não havia vínculo empregatício no período referente ao contrato de estágio, visto que o mesmo é
acadêmico e não funcional, não sendo oponível enquanto vínculo laboral.

9. Não houve jornada extraordinária de trabalho, uma vez que a cada hora de trabalho a Reclamante
desfrutava de cinco horas de descanso, duas vezes e meia acima da previsão legal que é de duas
horas de descanso para cada hora trabalhada.

10. Mesmo sem o reconhecimento do vínculo, não pode a FIOCRUZ se locupletar com o serviço
alheio sem o devido pagamento. A FIOCRUZ deveria respeitar os limites do estágio; em não o
fazendo, é obrigada a pagar segundo as determinações legais.

11. Apelações conhecidas, mas improvidas.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AOS RECURSOS.
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“ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL.

CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO PÚBLI-

CO DE SERVIDOR, SOB O REGIME CELETISTA

PRESTADO ANTERIORMENTE À EDIÇÃO DA

LEI Nº 8.112/90, PARA FINS DE PERCEPÇÃO

DE ANUÊNIOS. POSSIBILIDADE. INDENIZA-

ÇÃO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS ANTERIOR

À EDIÇÃO DA LEI Nº 8.112/90. DESCA-

BIMENTO.

1. Ao entrar em vigor a Lei nº 8.162/91, já

possuíam os servidores celetistas direito

adquirido ao cômputo do tempo de serviço

público, pretérito à unificação do regime, para

fins de percepção de anuênios. Isto porque o art.

100 da Lei nº 8.112/90, ao instituir o Regime

Jurídico Único, sem ressalvar nenhuma hipótese,

assegurou a contagem do tempo de serviço público

federal para todos os efeitos. Matéria pacificada

na jurisprudência do STF (RE nº 221.934-6, Relator

Ministro Sepúlveda Pertence).

2. Quanto ao pedido de pagamento de férias

proporcionais referentes ao período aquisitivo

realizado antes do advento da Lei nº 8.112/90,

não pode ser acolhido, uma vez que a conversão

de regime não implica na rescisão injusta, não

havendo, portanto, previsão legal para

indenização de férias proporcionais (art. 146,

parág. único, da CLT) (EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NA AC 96.02.09067-7 – Rel.:

Desembargador Federal Antônio Ivan Athié –

5ª Turma do TRF-2ª Região – DJU 05/06/2001).

3. Apelação parcialmente provida.
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“ADMINISTRATIVO. COLÉGIO PEDRO II.

PROFESSORES CONTRATADOS TEMPORARI-

AMENTE, SOB O REGIME CELETISTA. EDITAL

PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA CRFB/88

(ART.37, II E IX) E LEI Nº 8.112/90 (ART.233 E

§ 3º). CABIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO.

- A Constituição Federal, em seu art. 37, inciso II,

previu a existência de “emprego público” através

de concurso público e que a contratação

temporária, por interesse público, seria regulada

através de lei, que viria ser a nº 8.112/90, vigente

à época do certame, a qual estabeleceu, por seu

art. 233, IV e § 3º, a possibilidade de admissão de

professor substituto e visitante, através de

contratação temporária de excepcional interesse

público.

- Compatíveis as situações trabalhistas

precedentes com a sobrevinda do regime único

previsto no art. 39 da CRFB. Não obstante a

superveniência do regime único, persistem, apesar

do caráter subsidiário, relações jurídicas com a

Administração Pública (Direta e Indireta) regidas

pela CLT, diferentemente do estatutário.

- Prevendo expressamente o Edital, publicado em

setembro de 1991, que a contratação de professor

substituto de ensino de 1º e 2º Graus se daria
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‘sob o regime da Consolidação das Leis do

Trabalho’, os candidatos se submeteram ao

processo seletivo conscientes de seu conteúdo.

- À Administração, no caso a Autarquia, é que

caberia aferir o ‘interesse público’, escolhendo

um ou outro regime jurídico para contratação de

pessoal, desde que dentro dos limites da lei,

utilizando-se de seu poder discricionário. -

Aplicabilidade da Carta da República e a Lei

nº 8.112/90, em seu art. 233, inciso IV e § 3º.

- Recurso não provido.”
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“CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.

SERVIDORES DA FUNDAÇÃO LEGIÃO BRA-

SILEIRA DE ASSISTÊNCIA – LBA. MUDANÇA

DE REGIME CELETISTA PARA ESTATUTÁRIO.

GRATIFICAÇÕES DE ANTIGUIDADE

(BIÊNIO) E DE ANIVERSÁRIO (AGOSTINA).

INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO.

PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL.

I - O servidor da Fundação Legião Brasileira de

Assistência - LBA,que teve o seu contrato de

trabalho extinto, por força da lei, passando a

integrar o Regime Jurídico Único, instituído pela

Lei nº 8.112/90, não tem direito adquirido às

gratificações de antigüidade (biênio) e de

aniversário (agostina), anteriormente percebidas

no regime da CLT, ante a firme jurisprudência do

STF no sentido de que o servidor público, inclusive

o regido pela CLT, não tem direito adquirido a

regime jurídico, sendo impossível a percepção

cumulativa de vantagens de regimes jurídicos

distintos. Precedentes: MS 22455/DF, Rel. Min.

Néri da Silveira, DJ 07.06.02; AI 313149/DF, Rel.

Min. Moreira Alves, DJ 04.05.02).

II - Ademais, a Lei nº 8.112/90 prevê o adicional

de tempo de serviço à razão de 1% (um por cento)

ao ano de serviço público efetivo (anuênio), não

podendo vantagens da mesma natureza

coexistirem com outras concedidas sob o mesmo

fundamento (tempo de serviço). Quanto à

gratificação de aniversário, por não estar prevista

tal vantagem na Lei nº 8.112/90, incabível sua

percepção após a integração do servidor no

Regime Jurídico Único.

III - Vale dizer, o princípio da legalidade tem o

sentido de que só é permitido fazer o que a lei

expressamente autoriza, e não há qualquer

previsão legal para o cômputo de tal vantagem

no vencimento dos Autores.

IV - Apelação e remessa necessária conhecidas e

providas. Invertido o ônus da sucumbência para

condenar os Autores ao pagamento das custas e

honorários advocatícios de 10% (dez por cento)

sobre o valor corrigido da causa, em favor da

União Federal.”

� � ��>>?2=�2��2��=H=H@=�!D6��������������#

�2�?�G"���9������B�������4����
�;�6��7� 
�$2

�0%JN�4L�� �JL5-

“ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EX-

CELETISTAS QUE INGRESSARAM NO REGI-

ME JURÍDICO ÚNICO ESTATUTÁRIO. LEI Nº

8.112/90. PERCEPÇÃO DE VANTAGENS CON-

CEDIDAS NO PERÍODO ANTERIOR. IMPOS-

SIBILIDADE.

1 . A matéria controversa na presente apelação diz

respeito ao alegado direito dos autores à percepção

das gratificações, auferidas enquanto empregados

celetistas da Fundação Legião Brasileira de

Assistência - LBA, ao passarem a servidores

estatutários, regidos pela Lei nº 8.112/90, cujo texto

não prevê a transferência de vantagens adquiridas

no período anterior à referida norma.

2. Impõe-se reconhecer a incomunicabilidade de

direitos existentes entre os regimes estatuário e

celetista, descabendo, portanto, aos celetistas

pretenderem continuar a perceber as vantagens

inerentes ao regime da Consolidação das Leis do

Trabalho – CLT, somadas às do novo regime,

estatutário, caso que afrontaria o princípio

constitucional da isonomia.

3. ‘Os servidores, então regidos pela CLT, ao

serem enquadrados no regime estaturário,

puderam beneficiar-se de todos os direitos e

garantias dessa nova situação, não se pode

pretender, nesse segundo regime, conservar, sem

lei específica, além dos novos direitos, as

gratificações e vantagens do primeiro.’ Min.

Homero dos Santos. Precedentes.

4. Incabível, por falta de previsão legal no novo

regime, a pretendida Gratificação de Aniversário.

5. Recurso não provido. Sentença confirmada.”
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